
 

 
 

EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                      PL nº 210/2021 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador 

Fernando Alves Lisboa Dini, que “Acrescenta o artigo 13-A na Lei nº 5.315, de 13 de 

dezembro de 1996, que dispõe sobre os serviços de coleta de entulho, e dá outras 

providências, proibindo a colocação de caçambas nas vias onde se realizam as feiras 

livres.”    

A proposição, nos termos do seu art. 1º, pretende estabelecer 

que: “Nas vias públicas onde se realizam as feiras livres, incluindo as respectivas 

calçadas, é proibida a colocação de caçambas durante o período de comercialização e, 

também, durante o período de tolerância para montagem e desmontagem dos módulos 

de vendas, conforme o horário definido pelo artigo 11 da Lei nº. 11.082, de 14 de abril de 

2015”. 

Tal iniciativa encontra respaldo na autonomia e competência 

legislativa do Município para legislar sobre assunto de interesse local, nos termos 

do previsto nos arts. 18 e 30 da Constituição Federal, in verbis:  

 “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa 
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 

 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; (g.n.) 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”  

 

No que se refere à competência municipal para legislar sobre 

interesse local, é primorosa a lição de Alexandre de Moraes, que afirma que "interesse 

local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades 

imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional 

(Estados) ou geral (União)".1  

 
1 Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. 9ª ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 740) 



 

 
 

Por sua vez, assunto de interesse local, segundo José Nilo de 

Castro, em sua obra intitulada Direito Municipal Positivo, pode ser definido como “todos 

os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde que 

seja o principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na 

vida municipal é de interesse local"(g.n.) 

Nesse mesmo diapasão, a Lei Orgânica do Município dispõe 

que: 

Art. 4º Compete ao Município: 

I -legislar sobre assuntos de interesses local.    
(...)   
XXI - regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos; 
 
 
Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 
as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere 
ao seguinte: 
 
I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal 
e a estadual (...)  
 
 

No tocante à iniciativa, observa-se que a matéria é de 

iniciativa legislativa concorrente dos Vereadores e do Sr. Prefeito Municipal, haja vista 

que não está elencada no rol taxativo das hipóteses de iniciativa exclusiva do Chefe do 

Poder Executivo, disposto no art. 61, §1°, inciso II da Constituição Federal2, dispositivo 

que, em âmbito municipal, corresponde ao art. 38 da Lei Orgânica do Município de 

Sorocaba3.  

 
2 Art. 61. (...) 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;         

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria 
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;          

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva.          

 

3 Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre: 

I - regime jurídico dos servidores; 

II - criação de cargos, empregos e funções na Administração direta e autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração; 

III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município. 



 

 
 

Ademais, cabe salientar que a proposição guarda estreita 

relação com o Poder de Polícia administrativo, o qual é um instrumento conferido ao 

administrador que lhe permite condicionar ou restringir o exercício de atividade, o uso e 

gozo de bens e direitos pelos particulares, privilegiando o interesse da coletividade.  

O conceito legal de Poder de Polícia está disposto no art. 78 do 

Código Tributário Nacional, in verbis:  

 
Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinado direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstração de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais e coletivos. (g.n.)   
 
 

 
Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal da proposição.   

        

         Sorocaba, 6 de julho de 2021. 
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MARCIA PEGORELLI ANTUNES 
     Secretária Jurídica 


